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1. INTRODUÇÃO 

O presente Relatório é resultado de ação de Auditoria Especial requisitada pelo 

Gabinete do Reitor, órgão máximo desta instituição, formalizada por meio do processo 

nº 23076.019890/2019-63. 

O referido processo trata de diligência, no âmbito da UFPE, acerca de possíveis atos de 

improbidade administrativa e/ou irregularidades nas condutas de servidores/gestores do 

projeto PROCONDEL, no que se refere a formalização e a prestação de contas das três 

etapas do projeto, realizado por meio de Termos de Execução Descentralizada - TEDs 

firmados entre a UFPE e a SUDENE entre os exercícios de 2013 a 2016. Tal diligência 

tem como fulcro sugestão do Ministério Público Federal, realizada por meio do ofício nº 

1438/2019/PRPE - 11º Ofício, que busca, principalmente, identificar indícios de 

favorecimento pessoal por parte da pesquisadora A. C. M. N., contratada pela SUDENE 

até agosto de 2014, como Coordenadora Geral de Estudos e Pesquisas, Avaliação e 

Inovação (DAS 101.3) e posteriormente reincluída no projeto pela UFPE na condição 

de Gestora Executiva no período de 01/09/2014 a 31/07/2016.  

Os instrumentos denominados Termo de Cooperação para Descentralização de Crédito 

nº 002/2013 e Termos de Execução Descentralizada de Crédito, nº 001/2014 e 001/2015 

foram firmados por duas partes: a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE como órgão descentralizador dos recursos orçamentários e financeiros do 



3 

 

projeto e a Universidade Federal de Pernambuco - UFPE como parte executora do 

objeto do projeto. Salienta-se que na UFPE, a gerência dos recursos ficou a cargo da 

Pró-Reitoria de Extensão e Cultura - PROEXC, tendo em vista tratar-se de um projeto 

de extensão. A coordenação cientifica do projeto ficou a cargo do Professor do 

Departamento de Ciência Política o senhor M. C. L., SIAPE 1131262. 

1.1 Características gerais dos Termos celebrados 

Em linhas gerais, a execução dos termos celebrados tiveram como objeto a 

disponibilização e preservação digital do acervo produzido pelo Conselho Deliberativo 

da SUDENE - CONDEL, no período de 1959 a 2000. 

Em sua primeira etapa, o projeto visava disponibilizar eletronicamente parte desse 

acervo, especificamente entre os anos de 1959 e 1970, e preservar digitalmente as 

informações, por meio de site, viabilizando o acesso à informação a um maior número 

de pessoas. O objetivo era gerar novos conhecimentos e estudos sobre o nordeste 

brasileiro, tendo em vista que a SUDENE, por meio da produção de estudos, 

diagnósticos e relatórios sobre o tema, tem essa especificidade de realizar ações 

voltadas para o desenvolvimento do nordeste. 

O valor total previsto para execução da primeira etapa do projeto foi na ordem de R$ 

251.373,39 (Duzentos e cinqüenta e um mil, trezentos e setenta e três reais e trinta e 

nove centavos), que teria um prazo de 9 (nove) meses para desenvolvimento de suas 

atividades, conforme especifica o cronograma físico abaixo: 

 



4 

 

 

Em sua segunda etapa, o projeto PROCONDEL visava disponibilizar eletronicamente 

as séries documentais, atas, proposições, relatórios, resoluções, transcrições, 519 fitas 

de áudio, do período de 1971 a 2000 e preservar digitalmente as informações, por meio 

de armazenamento inteligente em storage da Autarquia e disponibilização pelo site, 

viabilizando o acesso à informação a um maior número de pessoas, bem como publicar 

conteúdos produzidos na primeira fase do projeto, como o depoimento de ex-

colaboradores, ex-superintendentes e ex-conselheiros como linha de pesquisa da história 

oral e a realização do seminário internacional de desenvolvimento e disparidades 

regionais em países emergentes em conjunto com a UFPE. 

O valor total previsto para execução dessa segunda etapa do projeto foi na ordem de R$ 

484.650,00 (Quatrocentos e oitenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta reais), que teria 

um prazo de 9 (nove) meses para desenvolvimento de suas atividades, conforme 

especifica o cronograma físico abaixo: 
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Ressalta-se que posteriormente foi celebrado termo aditivo a essa segunda etapa, 

prorrogando o prazo de vigência para 14 meses. 

Na terceira etapa do projeto, visava-se disponibilizar eletronicamente as séries 

documentais, relatórios (1960 - 2000) e pareceres (1971 - 1975), transcrições de 

depoimentos, digitalização de 125 fitas de áudio e 200 fitas VHS, preservação digital 

das informações por meio de armazenamento inteligente em storage da Autarquia, 

preservação analógica por meio da reencadernação de 180 volumes de documentos 

textuais e disponibilização parcial pelo site do acervo tratado, bem como publicação de 

artigos elaborados por especialistas, depoimentos de ex-colaboradores, ex-

superintendentes e ex-conselheiros como linha de pesquisa da história oral e publicação 

do segundo volume do Nordeste brasileiro em questão: uma agenda para reflexão; 

pesquisa em jornais (1967 - 1980) e a realização de ciclos de debates em parcerias com 

outras instituições. 

O valor total previsto para execução dessa terceira etapa do projeto foi na ordem de R$ 

565.700,00 (Quinhentos e sessenta e cinco mil e setecentos reais) que teria um prazo de 

15 (quinze) meses para desenvolvimento de suas atividades, conforme especifica o 

cronograma físico abaixo: 
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A dinâmica de repasse orçamentário e financeiro do órgão descentralizador (SUDENE) 

para a UFPE era realizada no início da vigência dos termos, já repassar o orçamento 

total previsto para a UFPE, na sua Unidade Gestora 153080, que descentralizava, 

internamente, esses recursos para a Pró-Reitoria de Extensão e Cultura - PROEXC. 

Em todos os instrumentos celebrados, em sua parte 5 (cinco), estabelecia-se as 

características das relações entre as partes, sobre as quais cabia a SUDENE efetuar a 

descentralização dos recursos financeiros para a UFPE na forma estabelecida no termo e 

acompanhar e fiscalizar a execução técnica dos termos, diretamente ou por delegação, 

bem como avaliar os resultados dele provenientes. 

À UFPE cabia a responsabilidade de executar o objeto dos termos e ainda: 

a. Manter e movimentar os recursos recebidos da SUDENE, observando a 

legislação vigente; 
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b. Incluir no seu orçamento os recursos transferidos em decorrência dos termos 

celebrados; 

c. Apresentar a SUDENE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o término da 

vigência, relatório técnico, evidenciando a execução do objeto; 

d. Apresentar prestação de contas dos recursos recebidos, às unidades de controle 

interno e externo a que se vincula, quanto à legalidade e à economicidade da 

gestão de tais recursos, bem como da eficiência de sua aplicação, na forma por 

eles estabelecida 

2. OBJETIVOS 

Atender a demanda do Gabinete do Reitor, tendo em vista solicitação de informações 

realizadas pelo Ministério Público Federal MPF/PRPE sobre possíveis atos de 

improbidade administrativa e/ou irregularidades nas condutas de gestores do projeto 

PROCONDEL, realizado por meio de Termos de Execução Descentralizada - TEDs 

firmados entre a UFPE e a SUDENE. 

3. ESCOPO 

Esta ação de auditoria abrangeu a avaliação dos processos de celebração e prestação de 

contas do projeto de extensão PROCONDEL no âmbito da UFPE. Sua análise foi 

realizada entre os meses de setembro a novembro de 2019. 

Foram avaliados aspectos considerados significativos pela auditoria interna em 

decorrência da observação de leis, regulamentos e normativos internos relacionados ao 

tema Termos de Execução Descentralizada - TEDs. Para tanto, a extensão dos itens a 

serem examinados recaiu sobre a verificação da regularidade dos atos dos gestores nos 

processos de celebração e prestação de contas deflagrados na UFPE para formalização 

do projeto em suas três etapas. 

A profundidade dos exames realizados versou sobre a verificação de atos de 

improbidade administrativa e/ou irregularidades nas condutas de servidores/gestores do 

projeto PROCONDEL, conforme indicação de auditoria contida no parecer nº 

170/2018/PF-SUDENE/PGF/AGU e solicitação do Ministério Público Federal - 

Procuradoria da República em Pernambuco - 11º Ofício, identificando também 

possíveis indícios de favorecimento pessoal para a pesquisadora A. C. M. N., contratada 

pela SUDENE até agosto de 2014, como Coordenadora Geral de Estudos e Pesquisas, 

Avaliação e Inovação (DAS 101.3) e posteriormente reincluída no projeto pela UFPE na 

condição de Gestora Executiva no período de 01/09/2014 a 31/07/2016. 

4. METODOLOGIA 

Para a consecução das análises foram realizados os seguintes procedimentos: 

3.1. Análise dos autos do processo nº 23076.019890/2019-63, para entendimento do 

contexto da solicitação de auditoria realizada pelo gabinete do reitor; 
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3.2. Solicitação à Diretoria de Convênios e Contratos Acadêmicos - 

DCCAC/PROPLAN dos processos de celebração e prestação de contas que 

formalizaram, no âmbito da UFPE, os Termos de Execução Descentralizada - TED 

realizados entre a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e a 

UFPE, para a realização do Projeto PROCONDEL; 

3.3 Análise de regularidade dos processos acima mencionados, buscando avaliar os 

aspectos definidos no escopo e no planejamento da auditoria;  

3.4 Solicitação de processos de pagamentos que estavam de posse da Diretoria de 

Contabilidade e Finanças -DCF e da Diretoria de Convênios e Contratos Acadêmicos - 

DCCAC. 

3.5 Análise da regularidade dos processos de pagamento. 

3.4 Elaboração de relatório circunstanciado acerca dos trabalhos realizados. 

5. RESULTADO DOS EXAMES 

Após análise documental, foi possível constatar inconsistências na celebração e 

prestação de contas do projeto PROCONDEL em suas três etapas, as quais estão 

elencadas a seguir: 

1. CONSTATAÇÃO – Falhas na formalização processual para celebração e 

prestação de contas dos Termos do projeto de extensão PROCONDEL.  

No âmbito da UFPE, a celebração do Projeto de Extensão PROCONDEL em sua 

primeira etapa se deu por meio do Termo de Cooperação para Descentralização de 

Crédito nº 002/2013. A análise do processo 23076.031340/2013-27 que formalizou a 

referida etapa do projeto evidenciou a ausência, injustificada, de páginas e/ou 

documentos que são referenciados no processo em algum momento de sua instrução. 

É possível evidenciar essa inconsistência no documento da página 19 do processo, em 

que trata de um ofício (número 270/2013-GR) emitido pela UFPE e endereçado ao 

então Superintendente da SUDENE comunicando o interesse da Instituição em firmar a 

parceria com aquele órgão para participação no projeto de extensão PROCONDEL. 

Esse documento faz menção a um suposto ofício de nº 015/2013-SUDENE/GAB, 

documento que não consta no referido processo, conforme pode ser observado a seguir: 
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Na página 35 do processo, a UFPE encaminha um Ofício à SUDENE (Ofício nº 

435/2013-GR) constando a informação do encaminhamento de 2 cópias do termo de 

cooperação assinados e certidões fiscal e tributária da UFPE. Novamente não é possível 

evidenciar no processo nem as copias dos termos nem as certidões que foram citadas em 

ofício, não havendo nenhuma justificativa para sua exclusão dos autos.  

Ademais, as folhas de número 23 a 26, 34, 44 a 47, 50 a 51 não constam no processo e 

não há qualquer justificativa sobre essa ausência. Salienta-se que durante a composição 

processual, algumas outras folhas tiveram suas ausências justificadas em despachos do 

processo, sendo dada, nesses casos, o adequado tratamento, porém sobre as folhas 

retromencionadas não constam nenhuma informação.  

No que se refere à prestação de contas dessa primeira etapa do projeto, realizamos 

análise documental no processo 23076.027003/2014-16, sobre o que foi possível 

verificar falhas de composição processual, em razão de menção a documentos que não 

constam no processo, prejudicando as análises e o entendimento do contexto. 

Um dos documentos que compõem o processo é a nota de movimentação de crédito 

2013NC000985 emitida no sistema SIAFI em 31/07/2014. Nesse documento verifica-se 
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uma devolução de orçamento à SUDENE no valor de R$ 4.123,39, relativo à natureza 

de despesa 339147. Tal devolução, em seu campo observação, faz alusão aos ofícios 

547/2013-GR e 343/2013-SUD, esses dois ofícios não constam no processo (e não há 

qualquer justificativa para tal ausência), fato que inviabilizou o entendimento da causa 

da devolução do orçamento. 

Abaixo podemos verificar o teor da referida NC: 

 

É possível também ratificar a devolução do recurso financeiro alusivo a essa natureza de 

despesa, conforme Programação Financeira (PF) abaixo: 

 

Ressalta-se que no documento “Nota de detalhamento de Crédito nº 71/2013 - D.O.F”,  

quando da justificativa de sua finalidade, a Diretoria de Orçamento e Finanças - 

DOF/UFPE faz alusão a uma reunião na data de 15/08/2013, pela qual ficou decidido 

que haveria a realização do remanejamento dos valores das rubricas orçamentárias 

339036 e 339147 para as de natureza 339018, 339020 e 339039, tal ata dessa suposta 

reunião também não consta nos autos do processo. Abaixo podemos ver o teor da 

referida nota de detalhamento de crédito emitida pela DOF/UFPE: 
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No que se refere à celebração do Projeto de Extensão PROCONDEL em sua segunda 

etapa, que se deu por meio do Termo de Execução Descentralizada de Crédito - TED nº 

001/2014, formalizado pelo processo 23076.017387/2014-69, a análise da auditoria 

evidenciou a ausência da numeração do termo que consta no processo, bem como da 

data de assinatura do mesmo. 

Ressalta-se que de acordo com a Portaria Conjunta do Ministério do Planejamento, 

orçamento e gestão, da fazenda e da Controladoria Geral da União nº 8 de 07/11/2012, 

que regia o tema à época, a minuta padrão dos Termos de Execução Descentralizada da 

celebração do PROCONDEL 02, descrevia que os TEDs deveriam conter os seguintes 

itens:  

 I - Identificação: (Título/Objeto da despesa); 

 II - UG/Gestão - Repassadora e UG/Gestão - Recebedora; 

 III - Justificativa: (Motivação/Clientela/Cronograma físico); 

 IV - Relação entre as Partes: (Descrição e Prestação de Contas 

 das Atividades); 

 V - Previsão Orçamentária: (Detalhamento Orçamentário com 

 Previsão de Desembolso); 

 VI - Data e Assinaturas. 

Adicionalmente, observou-se constar no processo 23076.017387/2014-69 a assinatura 

de um termo aditivo, requisitado por meio do ofício 410/2014-SUDENE/GAB, 

objetivando alterar o plano de execução do TED 001/2014, bem como prorrogar o seu 

prazo de vigência até 31 de janeiro de 2015. 

O presente termo aditivo também destacou a inclusão da função de coordenação 

executiva, atrelada a meta 1.2 do cronograma físico do TED, bem como a inclusão de 



13 

 

um pesquisador doutorando (meta 5.1) e dois bolsistas (meta 6.1). Embora tais 

modificações tenham acontecido, não houve alteração no total do orçamento previsto, 

apenas remanejamento de valores orçamentários entre as rubricas. Neste caso, também 

não é possível visualizar no presente termo aditivo sua numeração expressa, ou seja, 

configurando-se uma falha de formalização processual. 

Contudo, apesar da ocorrência dessa falha de formalização processual, foi possível 

verificar que tanto o termo quanto o aditivo foram publicados no Diário Oficial da 

União - DOU. 

No que se refere à celebração do Projeto de Extensão PROCONDEL em sua terceira 

etapa, que se deu por meio do Termo de Execução Descentralizada de Crédito - TED nº 

001/2015, a análise do processo 23076.017786/2015-19, relativo à sua celebração, 

evidenciou que algumas informações e documentos necessários para a celebração do 

termo não constam no referido processo. Essas ausências foram descritas pela Diretoria 

de Convênios e Contratos Acadêmicos - DCCAC/PROPLAN à época do processo, na 

página 38 do mesmo, em um despacho encaminhado ao gabinete do reitor, conforme 

imagem abaixo: 

 

Em que pese à ausência de tais documentos, no mesmo despacho, como podemos 

observar acima, a DCCAC complementa as informações relatando que não há 

impedimentos para a celebração do referido termo, caso as pendências apresentadas 

sejam sanadas.  

Entretanto, os documentos e/ou informações necessárias para sanar as pendências não 

foram adicionadas ao processo de celebração, e apesar disso, posteriormente, no decurso 

da composição processual, foi adicionada uma cópia do referido termo, sem a sua 

devida numeração explicita e sem a assinatura do então Superintendente da SUDENE. 

Assim, diante da ausência de cumprimento e saneamento de tais pendências listadas 

pela própria DCCAC/PROPLAN no processo de celebração do PROCONDEL etapa 3, 

entende-se que o Termo de Execução Descentralizada do referido projeto em sua 

terceira etapa foi celebrado transpondo falhas que deveriam ter sido regularizadas 

dentro do processo. 
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Nesse sentido, verifica-se que a formalização dos processos de celebração do projeto 

PROCONDEL em suas três etapas e prestação de contas em sua primeira etapa, no que 

se refere à composição processual, foi passível de fragilidades que puseram em risco a 

legitimidade dos atos dos processos, tendo em vista que a clareza desses atos ficou 

prejudicada quando todos os documentos necessários não figuraram presentes, quando 

houve a ausência de numeração e assinatura das partes e quando falhas apontadas que 

deveriam ser regularizadas, não o foram. 

 

2. CONSTATAÇÃO – Fragilidade no ato de autorização hierárquica para 

participação de professor como Coordenador Científico do projeto PROCONDEL 

na UFPE. 

Por meio de análise documental do processo 23076.031340/2013-27, relativo à 

celebração do projeto de extensão PROCONDEL em sua primeira etapa, verifica-se que 

uma das solicitações realizadas pela DCCAC/PROPLAN ao Departamento de Ciência 

Política da UFPE para dar prosseguimento ao processo de celebração do referido termo 

de cooperação técnica, foi anexar a autorização do chefe do departamento/diretor do 

centro que os servidores envolvidos no projeto trabalham, com vistas a informar que a 

participação no projeto não iria prejudicar as atividades destes servidores no 

departamento. 

Em resposta a essa solicitação, foi encaminhado ofício nº 32/2013-DCP, do professor 

M. C. L. SIAPE 1131262, então coordenador do referido projeto na UFPE, afirmando 

que sua atividade como coordenador científico do Projeto PROCONDEL não 

comprometeria suas atividades acadêmicas, possibilitando, assim, a sua participação no 

referido projeto.  

Nesse sentido, esta auditoria entende que a autoridade hierárquica imediata com 

legitimidade para fazer tal afirmação deveria ser o então diretor do centro e não o 

próprio chefe de departamento autorizando a si próprio, conforme demonstra o 

documento a seguir: 
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Adicionalmente, foi inserido no processo, despacho do departamento de ciência política 

da Instituição, assinado duas vezes pelo mesmo professor M. C. L. SIAPE 1131262, 

sendo uma assinatura utilizando carimbo pessoal de vice-chefe do departamento e a 

outra utilizando carimbo do departamento, dando a entender que se referia a uma 

assinatura de chefe de departamento, conforme podemos verificar na imagem abaixo. 

No referido despacho o professor e coordenador do projeto faz alusão à folha 23 que 

corresponderia à autorização do departamento de ciência política, entretanto, essa folha 

não existe no processo.  
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A AUDINT é de opinião de que não se mostra razoável que o mesmo professor atue 

como solicitante e responsável pela autorização de sua participação no projeto em 

epígrafe. Tal fato afronta diretamente o princípio da segregação de funções, princípio 

este que vem a mitigar o conflito de interesses, dividindo as responsabilidades de 

executar e autorizar atos na Administração Pública  (Portaria nº 63/96, de 27/02/96 - 

Manual de Auditoria do TCU; Acórdão nº 409/2007 - TCU 1ª Câmara e Acórdão nº 

611/2008 -TCU 1ª Câmara).  

Assim, ainda que se explique que a atuação do referido professor como solicitante e 

autorizador tenha ocorrido em razão da ausência do Chefe de Departamento, e sendo ele 

(o beneficiário) o vice-chefe se viu como o autorizador legítimo, tal explicação não se 
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justifica, principalmente tendo em vista o já citado princípio da segregação de funções, 

segundo o qual, a autorização para participação no projeto deveria ser realizada pelo seu 

superior hierárquico à época, a saber, o pleno do departamento ou diretor do centro, 

assim, seriam eliminados os riscos inerentes tanto à afronta ao princípio da segregação 

de funções como a questões relacionadas ao conflito de interesse do coordenador 

científico do projeto. 

Ressaltamos que a ofensa ao princípio da segregação de funções deixa margem a 

questionamentos quanto ao cumprimento do princípio do interesse público. 

 

3. CONSTATAÇÃO – Inobservância à cronologia dos atos praticados para 

autorização dos remanejamentos orçamentários realizados na formalização do 

Termo de Cooperação nº 002/2013. 

Por meio de análise documental, verificou-se que foram realizados remanejamentos 

orçamentários nas rubricas previamente estabelecidas para execução do projeto de 

extensão PROCONDEL em sua primeira etapa na UFPE. 

Esse remanejamento de orçamento entre as rubricas foi uma solicitação do então 

coordenador do PROCONDEL junto a UFPE (página 39 do processo de celebração), o 

senhor M. C. L. SIAPE 1131262, ao então Pró-Reitor de Planejamento, orçamento e 

finanças, o senhor H. P. de M. SIAPE 1164718. O principal objetivo do remanejamento 

era zerar as rubricas de serviço prestado por pessoas físicas (Natureza de despesa 

339036) e encargos patronais (Natureza de despesa 339147), redistribuindo esses 

valores entre as naturezas de despesas de auxilio ao pesquisador (339020), bolsas a 

estudantes (339018) e serviços prestados por pessoas jurídicas (339039). Chama-nos a 

atenção que o auxilio ao pesquisador aumentou de R$ 31.200,00 para R$ 122.600,00, 

ou seja, um reajuste de quase 393% além do previsto inicialmente para o termo. 

Essa solicitação de alteração foi ratificada em ofício da UFPE à SUDENE, endereçado 

em nome do senhor M. A. O. R. de B., então Diretor de Administração da SUDENE, 

conforme imagem do referido ofício a seguir: 
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Apesar de constar no processo uma cópia de um novo termo com as alterações 

orçamentárias solicitadas pelo senhor M. C. L. SIAPE 1131262, datado e assinado em 

30 de agosto de 2013 pelo então Superintendente da SUDENE e o vice-reitor da UFPE 

à época, o professor S. R. de L. M. SIAPE 1130638, posteriormente, como se verifica 

acima, o ofício endereçado à SUDENE solicitando a autorização para o remanejamento 

é de 02 de setembro de 2013, portanto, posterior a data de assinatura do termo, que 

também está datado posterior ao efetivo inicio da vigência do termo de cooperação, que 

é 23 de julho de 2013, ou seja, causando certa incoerência na ordem cronológica desses 

atos administrativos.  

Objetivando melhor esclarecimento sobre o fato acima narrado, apresentamos abaixo a 

sequência cronológica dos atos praticados para a formalização do remanejamento dos 

valores: 

1º ato: 23/07/2013 - início da vigência do termo original; 

2º ato: 30/08/2013 - Assinatura do termo alterado; 

3º ato: 02/09/2019 - Solicitação de autorização das alterações contidas no novo termo.  
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Ademais, não é possível verificar no presente instrumento de celebração do termo de 

cooperação, a nova publicação deste termo em Diário Oficial da União - DOU.  

Sobre essa ausência de publicação, a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, que 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, instituindo normas para 

licitações e contratos da Administração Pública, reza em seu artigo 61 parágrafo único, 

que a publicação de contratos e seus aditamentos é condição indispensável para a sua 

eficácia e deverá ser providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, fato que não observamos no referido processo. 

Conclui-se, então, que nem todos os procedimentos formais necessários para 

consumação da parceria e assinatura do termo estão dispostos no processo analisado. 

Sendo possível observar a ocorrência de manipulação do processo, de modo que este 

não reflete os atos ordenadamente executados. 

 

4. CONSTATAÇÃO – Descumprimento dos prazos previstos nos termos para 

apresentação de relatório técnico (cumprimento do objeto), prestação de contas e 

devolução de saldos remanescentes do projeto PROCONDEL. 

Por meio de análise documental, verificou-se no processo 23076.027003/2014-16, 

relativo à prestação de contas do projeto de extensão PROCONDEL etapa 1, no âmbito 

da UFPE, se a Instituição cumpriu o prazo estabelecido pelo item IV, alíneas “c” e “d” 

do referido termo de cooperação. Tal item tem a seguinte descrição: 

 

A partir da análise realizada, verifica-se que entre o fim da vigência do projeto 

PROCONDEL 01 (24/03/2014) e a efetiva data de entrega do relatório técnico e 

prestação de contas da execução do projeto pela UFPE à SUDENE (25/09/2014), houve 

um interstício de 6 meses, ou seja, um atraso de 5 meses além do prazo estabelecido 

legalmente. Evidencia-se tal constatação por meio do Ofício nº 601/2014-GR da UFPE , 

documento que encaminha o Relatório Técnico e Financeiros à coordenação do projeto 

na SUDENE. 
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De forma complementar, verifica-se que a devolução do saldo remanescente do projeto 

PROCONDEL 01 foi realizada na data de 24 de setembro de 2014, de acordo com a 

Programação Financeira (PF) 2014PF000317, conforme imagem abaixo: 

Sobre o tema, de acordo com a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, em seu artigo 116, 

parágrafo 6º, saldos financeiros remanescentes oriundos de conclusão, rescisão, 

extinção de convênio, acordo ou ajuste, deverão ser devolvidos à entidade ou órgão 

repassador dos recursos, em um prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena da 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela 

autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos.  

Complementarmente, a Portaria nº 549 de 16 de abril de 2013, emitida pelo Ministério 

da Educação e vigente à época da prestação de contas da primeira etapa do projeto, 

dispunha em seu artigo 6º, parágrafo 1º que o órgão ou entidade recebedora dos recursos 

deverá encaminhar ao concedente relatório de cumprimento do objeto pactuado até 60 

dias do término do prazo para cumprimento do objeto estabelecido no Termo de 

Cooperação. 

No que se refere à segunda etapa do projeto, verificou-se no processo 

23076.012074/2015-03 que a Coordenação do projeto também não cumpriu o prazo 

estabelecido pelo item IV, alíneas “c” e “d” do referido termo de execução 

descentralizada. Tal item tem a seguinte descrição: 

 

Sobre a análise realizada, verifica-se que entre o fim da vigência do projeto de extensão 

PROCONDEL 02, que data de 03 de janeiro de 2015 e a efetiva data de entrega do 
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relatório técnico e prestação de contas da execução do projeto pela UFPE à SUDENE, 

que data de 22 de fevereiro de 2016, houve um interstício de 13 meses, ou seja, um 

atraso de um ano além do prazo estabelecido legalmente no TED assinado entre as 

partes.  

De forma complementar, verifica-se que a devolução dos saldos remanescentes do 

projeto PROCONDEL 02, de acordo com a prestação de contas da gestão do projeto, foi 

realizada uma parte em 30 de dezembro de 2014, por meio da nota de crédito 

2014NC001708 e por meio da Programação Financeira 2016PF000110, em 18 de 

fevereiro de 2016, ou seja, essa segunda devolução foi realizada fora do prazo 

estabelecido legalmente. Vejamos a referida PF abaixo: 

 

Ainda sobre a prestação de contas do Projeto de Extensão PROCONDEL, desta feita  

em sua terceira etapa, se deu por meio do processo nº 23076.041186/2016-44, sob o 

qual foi possível evidenciar que não consta nos autos do processo o relatório de 

cumprimento do objeto e o relatório final de atividades desenvolvidas, constando, 

apenas, o relatório de execução físico-financeiro, planilhas de execução da receita e 

despesa, relação de serviços prestados/pagamentos e comprovantes de devolução de 

saldos financeiros, conforme indica o ofício nº 628/2016-GR encaminhado pela UFPE à 

SUDENE em 18 de outubro de 2016, representado abaixo: 
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A esse respeito, salientamos que a Portaria nº 1.529 de 31 de dezembro de 2014 em seu 

artigo 9º esclarece que o órgão ou entidade recebedora dos recursos deverá encaminhar 

relatório de cumprimento do objeto pactuado, até 60 (sessenta) dias após o término do 

prazo para cumprimento do objeto estabelecido no Termo de Execução Descentralizada.  

Nesse sentido, a própria DCCAC/PROPLAN encaminhou e-mail no dia 22 de março de 

2019 ao coordenador científico do projeto, informando das pendências a serem sanadas 

para finalização da prestação de contas. 

Em análise aos documentos encaminhados pela DCCAC à auditoria interna, anexos ao 

ofício eletrônico nº 8/2019 - PROPLAN verifica-se que o relatório de cumprimento do 

objeto e o relatório final das atividades desenvolvidas só foram encaminhados à 

SUDENE na data de 09 de maio de 2019 (contando-se, assim, quase 3 (três) anos de 

atraso) por força de solicitação da DCCAC e tendo em vista os questionamentos 

realizados pela SUDENE por meio do ofício 1014/2018-SEI/SUDENE, no qual há, 

inclusive, solicitação de devolução de montantes financeiros à UFPE por ausência 

desses documentos. 
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Por meio de consulta ao sistema SIAFI, verifica-se que o referido projeto teve sua 

vigência até a data de 31 de julho de 2016, ou seja, o próprio prazo para finalização da 

prestação de contas não foi cumprido, conforme exige o item “IV - RELAÇÃO ENTRE 

AS PARTES” do Termo.  

Nesse sentido, conclui-se que tanto a apresentação do Relatório Técnico e de 

cumprimento do objeto, quanto a prestação de contas e devolução de saldos 

remanescentes ao órgão descentralizador dos recursos, não foram realizados nos prazos 

estabelecidos nos termos pactuados. 

 

5. CONSTATAÇÃO – Ausência de cadastro do projeto PROCONDEL no sistema 

SIGPROJ e registros da PROEXC. 

Por meio de análise documental, verificamos que o projeto de extensão PROCONDEL, 

em suas três fases, não foi registrado como projeto de extensão nem no Sistema de 

Informação e Gestão de Projetos - SIGPROJ nem como projeto extensionista nos 

registros da PROEXC. 

Em análise ao sistema SIGPROJ, por meio da página na web 

http://sigproj.ufrj.br/?goTo=search&plataforma=5 , é possível verificar na lista de 

projetos de extensão registrados para a UFPE a ausência do projeto de extensão 

PROCONDEL, em suas três etapas. 

Ressalta-se que o SIGProj tem como objetivo auxiliar o planejamento, gestão, avaliação 

e a publicização de projetos de extensão, pesquisa, ensino e assuntos estudantis 

desenvolvidos e executados nas universidades brasileiras, portanto, projetos de 

extensão, necessariamente deveriam estar cadastrados no mesmo.  

No processo de celebração do projeto PROCONDEL em sua terceira etapa, a então 

Diretora de Extensão da UFPE, em seu despacho a folha 08 do processo, deixa bem 

claro a real importância desse registro, conforme podemos observar abaixo: 
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De forma complementar, em consulta á página na web 

https://www.ufpe.br/proexc/projetos da Pró-reitoria de Extensão e Cultura, também 

verificamos a ausência do referido projeto nos registros de ações extensionistas da 

UFPE. 

Nesse sentido, conclui-se que o projeto de extensão PROCONDEL, em suas três etapas, 

foi passível da impropriedade de não ter sido registrado nos sistemas pertinentes como 

projeto de extensão, mesmo sendo gerenciado e tendo seus recursos executados pela 

PROEXC, impossibilitando a avaliação dos seus resultados por parte do MEC e 

consequentemente, não proporcionando uma real avaliação da UFPE com relação aos 

resultados desse projeto, restringindo, ainda, a publicidade dos atos da Administração 

Pública. 

 

6. CONSTATAÇÃO – Fragilidade nos processos de pagamento do projeto 

PROCONDEL etapa 1, no que se refere a ausência da apresentação da correlação 

das despesas com as metas pactuadas no termo, ausência de análise financeira das 

https://www.ufpe.br/proexc/projetos
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despesas pela PROEXT e DCCAC e ausência de ateste do recebimento dos serviços 

prestados por pessoa jurídica, pelo coordenador do projeto. 

Por meio de amostragem, utilizando como base a tabela Phillips, selecionamos 39 

processos de pagamentos do projeto de extensão PROCONDEL em suas três etapas, por 

meio dos quais, identificou-se, principalmente no que se refere aos processos relativos à 

etapa 1, que praticamente em todos os processos de pagamentos analisados, não 

constam identificadas as correlações das despesas apresentadas para pagamento com as 

especificações contidas no cronograma físico do termo de cooperação, inviabilizando o 

acompanhamento da execução dessas despesas em comparação com as metas 

estabelecidas no referido cronograma físico do termo. 

De forma complementar, também não foi possível identificar nos processos de 

pagamentos da etapa 1 do projeto as análises financeiras realizadas pelas áreas 

responsáveis, a exemplo da Pró-reitoria de extensão - PROEXT que era a unidade 

ordenadora da execução financeira dos recursos do PROCONDEL, bem como pela 

DCCAC, que realizava o acompanhamento da execução do termo no que se refere a sua 

adequabilidade ao plano de trabalho do projeto. 

Somente o processo 23076.015121/2014-81, relativo ao pagamento de auxilio ao 

pesquisador do referido projeto, apresentou questionamento, em despacho, da 

DCCAC/PROPLAN à PROEXT sobre a inconsistência da ausência de correlação das 

despesas apresentadas com as metas pactuadas no termo, como pode ser verificado na 

imagem abaixo: 
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Adicionalmente, a maioria dos processos de pagamento selecionados relativos a 

serviços prestados por pessoas jurídicas, não apresentaram o ateste do recebimento dos 

serviços, pelo coordenador do projeto PROCONDEL e sim por servidor externo à 

equipe coordenadora do projeto. Abaixo podemos verificar essa inconsistência de 

acordo com a imagem de algumas notas fiscais verificadas pela Auditoria no que se 

refere ao projeto em sua primeira etapa: 
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Essa situação se estendeu pelos processos de pagamentos do projeto em suas 2ª e 3ª 

etapas, como é possível ver nas imagens de algumas notas fiscais abaixo: 
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Ainda com relação aos processos de pagamento do projeto PROCONDEL em suas 

etapas 2 e 3, verificamos que todos eles foram direcionados para a DCCAC analisar a 

sua conformidade com o termo de execução descentralizada, principalmente no que se 

refere à quais as metas as despesas faziam alusão. 

 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As análises revelaram a materialização de algumas impropriedades nos atos referentes 

aos processos de celebração e prestação de contas do projeto de Preservação e 

Disponibilização do Acervo do Conselho Deliberativo da SUDENE - PROCONDEL, 

no âmbito da UFPE. 

As principais inconsistências encontradas nos exames de auditoria dizem respeito a 

existência de falhas na formalização processual para celebração e prestação de contas 

dos Termos do projeto;  fragilidade no ato de autorização hierárquica para participação 

de professor como Coordenador Científico do projeto; fragilidade na cronologia dos 

atos praticados para autorização dos remanejamentos orçamentários realizados na 
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formalização do Termo de Cooperação nº 002/2013; descumprimento dos prazos 

previstos nos termos para apresentação de relatório técnico (cumprimento do objeto), 

prestação de contas e devolução de saldos remanescentes do projeto; ausência de 

cadastro do projeto PROCONDEL no sistema SIGPROJ e registros da PROEXC; 

Fragilidade nos processos de pagamento do projeto PROCONDEL em sua primeira 

etapa, no que se refere a ausência da apresentação da correlação das despesas com as 

metas pactuadas no termo, ausência de análise financeira das despesas pela PROEXT e 

DCCAC e ausência de ateste do recebimento dos serviços prestados por pessoa jurídica, 

pelo coordenador do projeto. 

No que se refere a atos passíveis de identificar indícios de favorecimento pessoal por 

parte da pesquisadora Ângela Cristina Moreira do Nascimento, os processos de 

celebração, prestação de contas e pagamentos do projeto, no âmbito da UFPE, não estão 

instruídos com evidências suficientes para afirmar tal conduta, tendo em vista que há 

apenas a evidência de sua inserção no projeto, como coordenadora executiva, solicitada 

pelo então coordenador cientifico do projeto quando da celebração da segunda etapa do 

mesmo e corroborada pela UFPE. 

Sobre o cumprimento do objeto, há de se levar em consideração o trabalho realizado 

pela comissão de força tarefa PROCONDEL instituída pela Portaria SUDENE nº 66, de 

09/05/2017, a qual foi responsável, no âmbito da referida instituição, em realizar 

trabalho para elaboração de laudo técnico e análise global do projeto. O referido laudo 

apresentou conclusões que referenciam o não cumprimento total das metas estipuladas 

nos termos celebrados, acarretando em cobrança à UFPE de valores julgados pela 

referida comissão como passíveis de ressarcimento àquela instituição. 

Nesse sentido, foi verificado que a UFPE, em conjunto com o coordenador científico do 

projeto, encaminharam respostas às indagações realizadas pela comissão de força tarefa 

PROCONDEL, justificando ponto a ponto tais questionamentos. Assim, essa AUDINT 

entende que é necessário que a SUDENE, por meio de sua força tarefa, primeiramente 

verifique a pertinência das justificativas apresentadas pela UFPE no que se refere ao 

cumprimento das metas consideradas pendentes nas três etapas do projeto, para só então 

expressar opinião concreta e melhor elaborada acerca de possíveis conclusões. 

Com efeito, vencidos os trabalhos de análises, encaminhamos este Relatório Final ao 

Gabinete do Reitor para ciência, salientando que o objetivo deste trabalho foi atender 

requisição exarada por este Gabinete, órgão máximo desta instituição. 

 

Por fim, submeto o presente relatório à consideração do revisor e supervisor. 

 

É o Relatório. 
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